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1 NOTA INTRODUTóRIA

O presente relatório visa dar cumprimento à lnstrução n. !L/}AI9 do Tribunal de

Contas, que estabelece a aplicação do Sistema de Normalização Contabilística para as

Administrações Públicas (SNC - AP), no que concerne ao parágrafo 34 da Norma de

Contabilidade Pública (NCP) 27 , do Decreto-Lei n.s L92/2O15, de L1 de setembro.

A Escola Básica e Secundária de Machico, tem como missão, atribuições, visão,

organograma e recursos humanos.

Este relatório apresenta uma análise financeira das atividades desenvolvidas pela

Escola Básica e Secundária de Machico no decurso do ano de 2025. A análise tem por

base as despesas de funcionamento da escola, que se dividem em três categorias

principais: despesas com pessoal, outras despesas correntes e despesas de capital.

Simultaneamente, é efetuada uma análise às despesas das operações de

financiamento relacionadas com o lnstrumento de Recuperação e Resiliência

demonstrando o compromisso da Escola Básica e Secundária de Machico com a

otimização dos recursos financeiros e a utilização eficiente dos fundos recebidos. A

escola demonstra uma gestão responsável e transparente das suas finanças,

assegurando a utilização adequada dos recursos para o desenvolvimento de projetos e

iniciativas que beneficiam a comunidade escolar.

O presente documento serve como relatório de gestão da Escola Básica e

Secundária de Machico para o ano de 2025. Este relatóriotem como objetivo apresentar

uma visão abrangente das operações da escola, do ambiente em que atua e da sua

dinâmica económica e financeira.

O relatório de gestão, constitui um importante instrumento de apoio à gestão desta

escola, que pretende fornecer uma imagem fiel e clara dos factos ocorridos no exercício

económico em questão, espelhados nas demonstrações financeiras de forma

estruturada, tendo em consideração toda a informação relevante que possa ter, em

termos de análise e de avaliação da execução financeira, na ótica da contabilidade

orçamental e financeira.
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termos de análise e de avaliação da execução financeira, na ótica da contabilidade

orçamental e financeira.

2 CnnncrenrznçÃo on Enrronor

2.I CARACTERTZAçÃO DA ESCOLA

A Escola Básica e Secundária de Machico é um organismo público, dotado de

autonomia administrativa tendo como missão a educação e formação.

Estatuio artigo 46.e do Orçamento da RAM para2025 que durante o ano de2O25,

ficam suspensos os fundos escolares previstos nos artigos 3L.e a 34.e do Decreto

Legislativo Regional n.e 4/2000/M, de 3L de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto

Legislativo Regional n.e 2L/2OO6/M, de 21 de junho, nas escolas dos 2.e e 3.e ciclos do

ensino básico e ensino secundário da Região Autónoma da Madeira", neste caso na

Escola Básica e Secundária de Machico. A fusão por incorporação existe quando uma ou

mais entidades, com extinção da sua personalidade jurídica, passam a fazer parte

integrante de uma outra, que assume a totalidade dos direitos e obrigações das

incorporadas.

2.2 lorrurrncnçÃo

Designação: ESCOLA gÁSlCn E SECUNDÁR|A DE MACHTCO

Número de ldentificação Fiscal: 67LOOLZ2L

2.3 Locrr-rznçÃo

Morada: Estrada Tristão Vaz Teixeira Ns 39 - 9200-146 - Machico-Madeira

Telefone: 29L96925O

E-mail : ebsm @edu.madeira.gov.pt

Classificação Orgânica: Funcionamento Normal 43 0 01 07 03

lnvestimento 43 9 50 07 03
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2.4 Turrm: SrcRrrRnrn RecrorrrRL oe EoucaçÃo, CtÊructn r Tgcruotoe ta- SRE

2.5 Reetme FtruarucetRo

Natureza Jurídica: Pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia

administrativa.

2.6 LeersuçÃo

Constituição: Portaria ng 66/92 de 25 de fevereiro

Orgânica e Funcionamento: Decreto Legislativo Regional ne.4/2OOO/M de 31de

janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional ne.2L/2OO6/M, de 21 de

junho.

2.7 RECURSOS HUMANOS

A 31de dezembro de2025 a Escola Básica e Secundária de Machico, contava com

233 colaboradores, distribuídos de acordo com o Quadro 1

Quadro 1- Colaboradores da Escola Básica e Secundária de Machico

Dirigentes 5

Pessoal Docente 172

Técnico Superior 2

Coordenador Técnico 2

lnformático 3

Assistentes Técnicos L6

Técnico de Apoio à lnfância 1"

Assistentes Operacionais 32

Total 233
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De acordo com o Quadro 1, verifica-se que o pessoal docente (73,8Lo/ol

juntamente com os técnicos superiores (O,82%) representa 74,66yo, o que significa que

a Escola Básica e Secundária de Machico, na sua maioria é constituído por pessoal com

elevada competência técnica.

2.8 EsrnurunaoRGANrzAcroNAr

O organigrama da escola compõe-se dos órgãos de direção administração e gestão,

estruturas de orientação educativa, estruturas de apoio educativo e outras, segundo o

esquema seguinte:

O organograma da Escola incluindo os órgãos de natureza consultiva e de fiscalização

a) Mapa em anexo (1)

2.9 MrssÃo

A Escola Básica e Secundária de Machico,tem por missão prestar à comunidade

um serviço educativo e formativo de excelência.

2.10 ArnreurçõEs

Escola é constituída pelo Conselho da Comunidade Educativa, Conselho Executivo,

Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo, e por estruturas de orientação

educativa, estruturas de apoio educativo e outras conforme organigrama acima, cujas

atribuições são a previstas no Decreto Legislativo Regional n.e 2I/2006/M.

2.11 VrsÃo

A Escola Básica e Secundária de Machico tem como visão promover a formação

de cidadãos humanistas, críticos e conscientes dos seus deveres e direitos, onde seja

Página 7 de27



dada ênfase à competência de aprender de forma autónoma para que, ao longo da vida,

deem respostas eficazes às exigências de um planeta onde os desafios de

sustentabilidade colocam-se diariamente, onde os avanços científicos e tecnológicos

evoluem a um ritmo alucinante, impulsionando o aparecimento de novas profissões e o

desaparecimento de outras, onde as relações laborais sofrerão profundas readequações

e no qual uma profissão para a vida inteira poderá ser uma miragem, tendo presente os

desafios os desafios que se colocam ao município de Machico, ao nível demográfico,

ambiental e económico.

z.LZ EsmuruRn lrureRna on Escou

Através do Decreto Legislativo Regional n.e U.|2OO6/M e do regulamento interno,

foram aprovados os estatutos da Escola definindo-se a sua estrutura interna, as

competências dos seus órgãos, serviços e o respetivo modo de funcionamento.

A organização interna dos serviços da escola obedece ao modelo de estrutura,

constituída por Conselho da Comunidade Educativa, Diretor e Ajuntos, Conselho

Pedagógico, e Conselho Administrativo.

2.L? DescntçÃo suruÁnla DAs ATtvtDADES

Conselho da Comunidade Educativa

Conselho da Comunidade Educativa é o órgão de direção responsável pela definição

da política educativa da escola, com respeito pelos princípios consagrados na

Constituição da República, na Lei de Bases do Sistema Educativo e no Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma da Madeira. O Conselho da Comunidade Educativa

é o órgão de participação e representação da comunidade educativa.

As competências do Conselho da Comunidade Educativa são as previstas no artigo

8.s do Decreto Legislativo Regional n.s 2L/2OO6/M, nomeadamente:

a) Eleger o respectivo presidente de entre os seus membros docentes;

b) Aprovar o projecto educativo da escola, acompanhar e avaliar a sua execução;

c) Aprovar o regulamento interno da escola;
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Presidente do Conselho Executivo
(b)

Vice-Presidente do Consel ho
Executivo

Coordenador dos Serviços
Administrativos Escolares

Conselho Administrativo

5 Coordenadores de Departamento
Curricular

1 Orientador Pedagógico (a)

3 Coordenadores de Ciclo

L Coordenador Pedagógico do Ensino
Noturno

1 Representante da Secção de
Formação Permanente

L Dinamizador Cultural

Presidente do Conselho Executivo

Presidente do Conselho da
Comunidade Educativa

Conselho Pedagógico

Presidente

Vice-Presidente

Vice-Presidente

Vice-Presidente

Vice-Presidente

rgãos de Gestão e AdministraçãoComposição dos

Conselho Executivo

8 Representantes do Corpo
Docente

2 Representantes dos Pais e
Encarregados de Educação

2 Representantes do Corpo Não
Docente

1 Representante da Autarquia
Local

1 Representante da Área da Saúde

2 Representantes dos Alunos

Presidente do Conselho Executivo

Presidente do Conselho
Pedagógico

Conselhoda Comunidade
Educativa

a) No ano em que decorra estágio/profissionalização.
b) O Presidente do Conselho Executivo delegou a competência para presidir ao Conselho Administrativo no Vice-Presidente





d) Dar parecer sobre o plano anual de escola, verificando da sua conformidade com

o projecto educativo;

e)Apreciar os relatórios periódicos e o relatório final de execução do plano anual de

escola;

f) Dar parecer sobre as linhas orientadoras de elaboração do orçamento;

g) Dar parecer sobre as contas de gerência;

h) Apreciar os resultados do processo de avaliação interna e externa da escola,

propondo e promovendo as medidas tendentes à melhoria da qualidade do serviço

público de educação;

i) Promover e incentivar o relacionamento no seio da comunidade educativa;

j) Propor aos órgãos competentes e colaborar activamente em actividades

necessárias à formação para a participação e para a responsabilização dos diversos

sectores da comunidade educativa, designadamente na definição e prestação de

a poio sócio-ed ucativo;

l) Propor e colaborar activamente em actividades de formação cívica e cultural dos

seus representantes;

m) Nomear e dar posse aos membros do conselho executivo ou director e adjuntos;

n) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e no regulamento

interno.

O Presidente/Vices-Presidentes

O Presidente e os respetivos Vices-Presidentes constituem o órgão de gestão da

escola nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e financeira.

O Presidente/Vices-Presidentes detêm as competências previstas no artigo 15.e do

Decreto Legislativo Regional n.e 2L/2OO6/M, nomedamente:

1- - Compete ao conselho executivo, ouvido o conselho pedagógico: a) Submeter à

aprovação do conselho da comunidade educativa o projecto educativo da escola,

mediante a constituição de equipa por si designada para o efeíto; b) Elaborar e

submeter à aprovação do conselho da comunidade educativa o regulamento interno

da escola.
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2 - No plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e

patrimonial, compete ao conselho executivo, em especial:

a) Definir o regime de funcionamento da escola;

b) Elaboraro projecto de orçamento, ouvido o conselho da comunidade educativa;

c) Elaborar o plano anual de escola e aprovar o respectivo documento final, ouvidos

os conselhos da comunidade educativa e pedagógico;

d) Elaborar os relatórios periódicos e final de execução do plano anual de escola;

e) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários;

f) Distribuir o serviço docente e não docente;

g) Designar os directores de turma;

h) Planear e assegurar a execução das actividades no domínio da acção social

escolar;

i) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos

educativos;

j) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com

outras escolas e instituições de formação, autarquias, colectividades e outras

entidades;

l) Proceder à selecção e recrutamento de pessoal docente e não docente,

salvaguardado o regime legal de concursos;

m) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e no regulamento

interno.

Conselho Pedagógico

O Conselho Pedagógico é o órgão de orientação e coordenação educativa da escola,

nomeadamente no domínio pedagógico-didático e da formação inicial e contínua do

pessoal docente e não docente, e compete-lhe o estatuido no artigo 23.s do Decreto

Legislativo Regional n.e 2L/2OO6/M, nomeadamente:

a) Eleger o respectivo presidente de entre os seus membros docentes;

b) Aprovar o projecto educativo da escola, acompanhar e avaliar a sua

execução;

c) Aprovar o regulamento interno da escola;
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d) Dar parecer sobre o plano anual de escola, verificando da sua

conformidade com o projecto educativo;

e) Apreciar os relatórios periódicos e o relatório final de execução do plano

anual de escola;

f)Dar parecer sobre as linhas orientadoras de elaboração do orçamento;

g) Dar parecer sobre as contas de gerência;

h) Apreciar os resultados do processo de avaliação interna e externa da escola,

propondo e promovendo as medidas tendentes à melhoria da qualidade do serviço

público de educação;

i) Promover e incentivar o relacionamento no seio da comunidade educativa;

j) Propor aos órgãos competentes e colaborar activamente em actividades

necessárias à formação para a participação e para a responsabilização dos diversos

sectores da comunidade educativa, designadamente na definição e prestação de

a poio sócio-ed ucativo;

k) Propor e colaborar activamente em actividades de formação cívica e cultural dos

seus representantes;

l) Nomear e dar posse aos membros do conselho executivo ou director e adjuntos;

m) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e no

regulamento interno.

Conselho Administrativo

O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo da

escola, nos termos da legislação em vigor. Compete ao Conselho Administrativo o

estabelecido no artigo 28.e do Decreto Legislativo Regional p.e 2L/2OO6/M,

nomeadamente:

a) Aprovar o projecto de orçamento anual da escola;

b) Elaborar o relatório de contas de gerência;

c)Autorizar a realização de despesas e o respectivo pagamento, fiscalizar a cobrança

de receitas e verificar a legalidade da gestão financeira da escola;

d) Zelar pela actualização do cadastro patrimonial da escola;
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e) Exercer as demais competências que lhe estão legalmente cometidas

3 Recunsos FrNANcErRos

Este capítulo tem como objetivo analisar e reportar os aspetos mais relevantes

do desempenho orçamental e financeiro da Escola Básica e Secundária de Machico no

ano económico de 2025. A análise será baseada nas demonstrações financeiras da

escola, com destaque para a evolução das suas principais componentes.

3.1 ArrrÁlrse ol ExecuçÃo Onçaurrural

Orçamento da receita

Este capítulo tem como objetivo analisar a receita cobrada da Escola Básica e

Secundária de Machico no ano económico de 2025. A análise se baseia nos dados

disponibilizados, com destaque para o montante global arrecadado, a comparação com

as previsões corrigidas e a desagregação por fonte de receita.

No ano económico de2O25, a receita cobrada registou um montante global de

11979.669,04 EUR, a que correspond e97 ,O5o/o face às previsões corrigidas, desagregada

em transferências do orçamento da Orçamento da Região Autónoma da Madeira.

Considerando o "Anexo X", emitido pela DROT através da Circular pe

4/ORç/2024, de 23 de agosto, a fonte de financiamento (FF) com maior expressividade

são as provenientes das transferências correntes do Orçamento da Região Autónoma

da Madeira, respetivamente a fonte financiamento 31L.
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Estruturo e execução do receito

ÊscoLA BÀstcA E sEcuNDÁRtA DÊ MÂcHrco

RECEITA

Eíadura ê ffiucão ds RRêkã
SNC-ÁP-9!têmãde NormãlrãçãoCont!àlistÈa pa.a è!Âdmrnist.ôçõ€s Públtca5

P.eeirô€
lnìciei3

Praüs6e llqúldãç8es
êmitida

liquldãi6es Es.6ur. Ê(*uçâo
rê(êbida RRêhâ Reéitâ

t1_ 92! qi? úq.-. .

_ c9-'":,is*191: 
.

t2 276 6'5A,CX' a!,i-!,2!,s.1_sl'-iitj{tt_L.;{--g:.e,eF-.-,?.i-sË
!o703oas,(xr 11 355051,oo tl20at7ê,4a t1 20a376,/ra 93,56s 9a.71*

:iI

CORREHÌÊS

Esforço tinanceiro na(ional (OE)

06.ÏRANSIERÊNCIA5 CoÊRENTES
381

o6-ÍRANSFERÊNoas connENlÊs
396

o7-VENOA OE EENS E SARVçOS COFBENÌES
OS.OUTFAS RECEITÁS CONÊENTÊS

O4-ÌAXAS. MULTÂS E OUÍRAS PÊNÂLIÚAOEs

finãnciamenÌo da UE
483

06-ÌFANSF€RÊNqAs conRENÌ85
{84

O6-TRANSFÊFÊNoA5 coRBENTES

?4? 3!6,@ ?4t 336.00 ê!2 229.€6

174 261,09 l?4:61.00 134690,92

ê12 229,66 5.11* 81.92S

r02so960,oo 108ri675?,00 to873816.7d 108?3816.74 90,77b 99,88rd

236 33S.OO 2{É 338.@ 246 j56.14 2A6 t'56,71 1,?3* 83,9316

156941.O0
22 806,00
26000.@

92t 597.OO

1?3 160,00
22 806.00
25000.00

921 997,OO

110590.12
2 100,00

15 113..r8
746 920,la

110590,1?
2 100.@

!5 113.48
7 16 92o,ta

o.02çó

o,13çb

e,2t*

63,8?çÉ

9.2 1!É

58,t3S
41,o59Ê

48
134690,92

:,49?.1.1
5407,7r

1,129ó 71,29fó

. _o-.o5-!!... !,1,,1?Ë
qo596 6A,67*

5 {07,71 0.0SrÉ 68.6?t6

- o,(x'96 o,(x'9t

nacional (O[]
381

1o.ÏFANSFenÊNÉ-IAS oE CAPIÍAL

Financiamento da UÉ

10.ÍRANSFEnÊNCIAS OE ÊAPITAL
48{

IO-ÌRANSFT8ÊNOAS DE CAP|IAL
OUÍRÁ.S NECEITAS

7 a7s.(x)

? 8:5.00
4l'761.(Í'

33 410.@

? 351,00

7 A7S,OO

33 {IO.OO

4í,7,?t

5 107,71? 875.00
,íO 76t,(x)

o,0c4É o.otÉÁ

Esforço tinanceiro nacional (OÊ,
386

16-sAloo oA GtFÊNoA a[trERon
ïdd Geiãl

1351,00 0,00% 0,00

ry,9,69,S9 . , _-.1-!--?€!-.,€f,. ..-, ,.-1!.e.,€í_,-6.7,. .-...9,162! l,gq,.Sq?l
la 965.dt la964,a7 14964,67 0,16$ tq),q)96

lt673273.OO t2344zs.g,axt 1t979669.04 tL979669,U tOO,(xD6 97,É*

Quodro n.e 7- Estrutura e execução da Receita

O Quadro 1 - "Estrutura de Execução da Receita" oferece uma visão abrangente

da composição das receitas da escola, categorizadas em três grupos principais: receitas

correntes, receitas de capital e outras receitas.

A análise baseia-se nos dados disponibilizados, destacando as fontes de receita,

as previsões iniciais e corrigidas, a receita liquidada e cobrada, bem como o grau de

execução.

A receita da escola concentra-se basicamente nas receitas correntes, que

representam a maior parte dos seus recursos financeiros, com maior evidência nas

originárias do esforço financeiro nacional, isto é, as receitas provenientes do orçamento

de estado e as receitas provenientes do financiamento da UE.

Relativamente às receitas provenientes do esforço financeiro nacional

destacam-se as receitas gerais não afetas a projetos cofinanciados, maioritariamente
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procedentes do agrupamento económico das transferências correntes das fontes

financiamento 311 e 38L. A receita originária deste agrupamento económico na fonte

de financiamento 311 determinou inicialmente uma previsão no montante global de

L0.250.960,00 EUR, a qual no decorrer do exercício económico passou para uma

previsão corrigida no montante global de 10.886.757,00 EUR. A receita liquidada deste

agrupamento na fonte financiamento 3LL, foi no montante global de L0.873.816,74 EUR

e a receita cobrada no mesmo montante, apresentando assim um grau de execução

significativo de 99,88%.

Relativamente à fonte financiamento 381. com uma previsão inicial e corrigida no

montante global de 246.338,00 EUR. A receita liquidada deste agrupamento na fonte

financiamento 38L, foi no montante global de 206.756,14 EUR e a receita cobrada no

mesmo montante, apresentando assim um grau de execução significativo de 83,93%.

De modo análogo a estas receitas, existem também as receitas com proveniência

nas receitas gerais - dotação com compensação, receita da fonte de financiamento 386,

com principal relevância para as originárias do agrupamento das vendas de bens e

serviços correntes, apresentando uma previsão inicial de 156.941,00 EUR, ao longo do

exercício económico e com uma previsão corrigida no montante de 173.160,00 EUR. No

final do exercício económico apresentou um montante global de 110.590,12 EUR de

receita liquidada e cobrada. Seguindo-se do agrupamento de taxas, multas e outras

penalidades apresentou uma previsão inicial no montante de 26.000,00 EUR, uma

previsão corrigida no mesmo montante e no final do exercício económico apresentou

um montante global de 15.113,48 EUR de receita liquidada e cobrada. A categoria de

outras receitas correntes, apresentando um montante inicial e corrigido de 22.806,00

EUR, e no final do exercício económico apresentou um montante global de 2.100,00 EUR

de receita liquidada e cobrada.

Analisando as receitas de capital, provenientes do esforço financeiro nacional

destacam-se o agrupamento económico das transferências de capital apresentando um

montante de previsão inicial e corrigida de 7.875,00 EUR. No final do exercício

económico apresentou um montante global de 5.407,71 EUR de receita liquidada e

cobrada.

No que diz respeito às receitas provenientes do financiamento da UE, as receitas

referentes ao agrupamento económico das transferências correntes da fonte
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financiamento 483 registaram uma previsão inicial e corrigida no montante de

747.336,00 EUR. No final do exercício económico registou uma receita liquidada e

cobrada um montante de 612.229,66 EUR.

Considerando-se ainda as receitas da fonte de financiamento 484, com uma

previsão inicial e corrigida no montante de 774.26t,O0 EUR, sendo que, a 31 de

dezembro de2025, a escola apurou um montante global de 134.690,52 EUR de receita

liquidada e cobrada.

No âmbito das receitas provenientes do financiamento da UE, as receitas de

capital das fontes 483 e 484, inicialmente previstas em 33.410,00 EUR e 7.351,00 EUR,

respetivamente, as quais não originaram execução no decorrer do exercício económico.

Por fim, as outras receitas provenientes do esforço financeiro nacional,

respeitantes às receitas da fonte financiamento 386 de saldos da gerência anterior,

iniciaram com uma previsão corrigida de 18.965,00 EUR e no encerramento do exercício

económico, as receitas totais somaram o montante de 1-8.964,67 EUR.

Orçamento da despesa

A execução de despesa está diretamente relacionada com necessidades de

funcionamento da escola, decorrente do projeto educativo e plano de atividades da

escola, podendo a mesma, ser influenciada de forma positiva pela eficiência dos órgãos

de administração e gestão, mas por outro lado, pelo desempenho das estruturas de

orientação educativa e estruturas de apoio educativo.

Estrutura e execução da despeso

A despesa executada no orçamento relativo ao exercício de 2025 ascendeu ao

montante total de 1L366.202,72 EUR, o que correspondeu a uma taxa de execução

orçamental de 96,94o/o do orçamento corrigido.
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Quadro n.e 2 - Estrutura e execução da Despesa

Neste orçamento, a despesa executada distribui-se por diversas fontes de

financiamento.

A despesa executada concentrou-se basicamente nas despesas correntes e

despesas de capital.

A maior relevância verifica-se para as despesas contabilizadas no esforço

financeiro nacional no agrupamento das despesas correntes, na fonte financiamento

311, representando assim um peso considerável no orçamento de despesa, com

principal destaque para o agrupamento económico das despesas com pessoal,

apresentando uma dotação inicial de 1O.2\7.133,00 EUR, no período em análise

contabilizou um montante de 10.840.530,00 EUR de dotação corrigida, no

encerramento do exercício económico, as obrigações processadas no montante de

10.828.838,08 EUR e pagas no mesmo montante, absorvendo 99,89% do total da

despesa executada tornando as restantes despesas pouco expressivas. A parte mais

significativa desta despesa executada está diretamente relacionada com as
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remunerações certas e permanentes e as Contribuições para Segurança Social no

montante global de 1-0 601448,54€.

Relativamente à fonte financiamento 381 na aquisição de bens e serviços

correntes, inicialmente com uma despesa orçamentada no montante global de

236.738,00 EUR, a qual no decorrer do exercício económico ajustada para uma dotação

corrigida no montante global de 236.320,00 EUR. Ao longo do exercício económico

apresentou obrigações processadas no montante de 198.426,84 EUR e pagas no mesmo

montante, absorvendo 83,97% do total da despesa executada. Ainda relativamente à

fonte de financiamento 381, nas transferências correntes apresentou dotações iniciais

no montante de 8.000,00 EUR, ao longo do exercício económico foi efetuado um ajuste

para uma dotação corrigida de 7.018,00 EUR. No final do exercício económico

apresentou um montante global de 5.826,00 EUR de obrigações processadas e pagas.

Nas outras despesas correntes apresentou uma dotação inicial de 1.100,00 EUR e

dotação corrigida no montante de 1.700,00 EUR. Ao longo do exercício económico

apresentou obrigações processadas e pagas no montante de 1.303,30 EUR. Por fim nos

juros e outros encargos apresentou uma dotação inicial de 500,00 EUR e corrigida de

1.300,00 EUR. Ao longo do exercício económico apresentou obrigações processadas no

montante de 7.24L,38 EUR e pagas no montante de 1.200,00 EUR.

As despesas contabilizadas no esforço financeiro nacional, como despesas de

capital inerentes à fonte de financiamento 381-, apresentam uma dotação inicial no

montante de 7.875,00 EUR e uma dotação corrigida no mesmo montante. Concluído o

exercício económico, a escola apurou um montante global de obrigações processadas e

pagas de5.407,71 EUR.

A despesa na fonte financiamento 386 concentrou-se basicamente nas despesas

correntes, com principal destaque para o agrupamento económico da aquisição de bens

e serviços correntes com uma dotação inicial no montante de L98.381,00 EUR, ao longo

do exercício económico foi ajustada para uma dotação corrigida de 225.188,00 EUR. No

final do exercício apresentou um montante global de obrigações processadas de

L29.L64,75 EUR e pagas no mesmo montante. Seguindo-se do agrupamento das outras

despesas correntes, apresentando um montante inicial de 866,00 EUR e corrigido de

750,00 EUR, ao longo do exercício económico as obrigações processadas apresentaram
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um montante de 749,51 EUR, e no final do exercício económico apresentou o mesmo

montante global de obrigações pagas. Por fim, o agrupamento dos juros e outros

encargos apresentando um montante corrigido de 500,00 EUR, ao longo do exercício

económico as obrigações processadas apresentaram um montante de 10,00 EUR, e no

final do exercício económico apresentou o montante global de 9,69 EUR de obrigações

pagas.

As despesas contabilizadas no esforço financeiro nacional, como despesas de

capital inerentes à fonte de financiamento 386, apresentam apenas uma dotação inicial

de 6.000,00 EUR e corrigida no montante de L4.983,00 EUR. No exercício as obrigações

processadas e pagas ascenderam a 3.378,00 EUR.

Relativamente às despesas com fonte de financiamento 483 no agrupamento

económico da aquisição de bens e serviços correntes, apresentaram uma dotação inicial

e corrigida de 747.336,00 EUR, e no final do exercício económico alcançaram um

montante de 6L2.229,66 EUR de obrigações processadas e pagas.

No período de 2025 as despesas com a fonte de financiamento 484 no

agrupamento económico da aquisição de bens e serviços correntes, apresentaram uma

dotação inicial e corrigida de 174.26I,00 EUR e durante o exercício económico ajustaram

para um montante de 134.690,52 EUR de obrigações processadas e pagas.

No âmbito das receitas provenientes do financiamento da UE, as receitas de

capital nas fontes 483 e 484, apresentando dotações corrigidas no montante de

33.41-0,00 EUR e 7 35I,OO EUR, respetivamente, as quais não apresentaram execução

durante o exercício económico.

Evolução da despeso

A despesa paga no orçamento relativo ao exercício de 2025 ascendeu ao

montante global de L1.966.2O2,7 2 EUR.

No período de 2025, a despesa paga referente à fonte financiamento 3L1,

concentrou-se basicamente nas despesas correntes. O pagamento nas despesas

correntes foi de 1t.957.4L7,0L EUR com maior reflexo no agrupamento económico de
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despesas com o pessoal no montante de 10.828.838,08 EUR. Seguindo-se a despesa

relativa à fonte financiamento 381, com maior destaque no agrupamento económico

das aquisições de bens e serviços correntes, correspondendo ao montante de

198.426,84 EUR de despesa paga. Seguido do agrupamento económico de

transferências correntes no montante de 5.826,00 EUR de obrigações pagas, seguido do

agrupamento económico outras despesas correntes no montante de 1.303,30 EUR e

com uma menor representatividade o agrupamento económico juros e outros encargos

no montante de L.200,00 EUR.

As despesas contabilizadas como despesas de capital inerentes à fonte de

financiamento 381, apresentaram obrigações pagas no montante de 5.407,71 EUR.

A despesa paga da fonte financiamento 386 concentrou-se basicamente nas

despesas correntes, com principal destaque para o agrupamento económico das

aquisições de bens e serviços correntes ascendendo a uma despesa paga no montante

de I29.L64,75 EUR. Seguindo-se do agrupamento das outras despesas correntes,

apresentando um montante de obrigações pagas de 749,57 EUR. Por fim, o

agrupamento de juros e outros encargos apresentando um montante de obrigações

pagas de 9,69 EUR. As despesas contabilizadas como despesas de capital inerentes à

fonte de financiamento 386, apresentaram obrigações pagas no montante de 3.378,00

EUR.

Em seguida, na fonte de financiamento 483 temos de despesa paga no

agrupamento económico das aquisições de bens e serviços correntes um montante de

612.229,66 EUR. Nesta mesma fonte de financiamento, na despesa de capital, não

houve despesa paga ao longo do exercício.

Por fim, a fonte de financiamento 484 apresentou despesa paga no agrupamento

económico das aquisições de bens e serviços correntes num montante de t34.690,52

EUR. Nesta mesma fonte de financiamento, na despesa de capital, não houve despesa

paga ao longo do exercício.
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Encorgos assumidos e não pogos

Registaram-se encargos assumidos e não pagos (EANP) no final do exercício

económico de2025, no montante de 41,38EUR.

lndicadores orçamentais

lndicador Formülõ de cÍlerlo 2025 2024 Vàr t6

Recêltá rob.ãdã liouldã/P.êvitõês co.rlridôi 97,196 97,ttó &
6Eu dÈ freu.ãô oÍcanenal de Dsoes lll6l oêsD*e oâr8 lÍoulda /ootscões corlcldas q5g qt ls o*

Rerêblmêntog / LIôuldãcõêg 100.016 t6d &
GEu dê èrecuclo dú obrlacõÊr |til PâEn.ntôE /ôbrlrâ.ãêc 10('_ot6 99.f9ô 196

lndledor dê ortrutú6 di Íêeltr etetiE Rtrêltã (obÍsdr otêtlv8/ÍotÊl r*€ita cobrada eÍetiE r00,0!6 r00,(D6 096

le3o6s oaia €f€tlvalÌotal desoesa tara €Íêtivã 96.!t96 9?,116 ffi

Sãldo Corênte ReceltB corêntâ - Dãsoêsâ coÍêntê a 1ao.4s r a91_?1 -246t6

hldõdê Cãtrlbl nseita de catitel - Oâ3oÊrã da csgltal ìì74ó 1972âC' .a$6

g.ldo9Íi0dtlo Recalta ÊíáÌlvõ. Oâspesã eíotiE +Juror eortÍo9
êNCâ'ãG

4 288,66 t7 344,67 t696

3ãldô Glôbâl R&€lta €Íêtlva. Dasp€sa eleiiva ç 4qs ìq 18272.46 .7M

Quadro n.e 3 - lndicadores orçamentais

3.2 óncn DE ANÁusE DAs DEMoNsTRAçõEs FtrunrucetRns

Neste relato serão analisados os factos que julgamos mais pertinentes,

comentando-se os aspetos que consideramos mais relevantes.

A realidade económica e financeira da Escola Básica e Secundária de Machico é

particularmente uniforme na sua dinâmica ao longo dos últimos exercícios económicos,

onde se pode verificar que o financiamento da sua atividade principal assenta

fundamentalmente, como já foi referido anteriormente, nas transferências do

Orçamento da RAM.

Ao nível do registo contabilístico dos fatos patrimoniais, importa salientar que em

2OLB a adoção do novo referencial normativo aplicado a contabilidade pública (SNC-AP),

implicando um conjunto de ajustamentos transversal em toda a estrutura contabilística

da escola.
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Situação Económica

Gastos operocionais

Os Gastos Operacionais, registaram um montante global de 11.719.382,34 EUR

(cfr. quadro infra).

Quadro n.e 4- Estrutura de Custos Operacionais

No ano económico de 2O25, o agrupamento mais representativo na estrutura

dos gastos operacionais foi o dos gastos com pessoal, representando 93,O5% do total de

gastos operacionais e que ascenderam o montante de 10.904.600,44 EUR, seguido dos

fornecimentos e serviços externos com 5,44yo do total de gastos operacionais, a que

correspondeu um montante de 637.821,59 EUR, os custos das mercadorias vendidas e

das matérias consumidas com um montante de 126.1-55,65 EUR com L,Oï% do total de

gastos operacionais, e por fim as prestações sociais concedidas com um montante

50.804,66 EUR com 0,43% do total de gastos operacionais.

Os gastos de depreciação e de amortização totalizam um montante de

431.869,84 EUR.

lÍnportante será dizer que não foram constituídas imparidades de dívidas a

receber.

Gastor opeÍôdonôls 2025 ,í 2024 96 vôrlôtão %

Cus dú mercrdoduvendld$, dé hrdêrld6 126155,65 t,08t6 127 04a,7t l,t2rg *88,06 4,7&

6omc€lmêntor e *rüÍor €ttam6 63782t 59 3,44'É 634746,27 5,589ú 7079ì2 1,72*

Oaitor com o pesal 10904 600,{4 93,0596 10497 419,20 92i8696 4O7 tA\24 3,88rÉ

fnníorônGlõ GomnÌsi cor@dldê o,0oró 0,00t6

P.eibíã.t pdrb @ncedldü 50904,56 o,43t6 499t6,43 o,a4rí 898,21 r,gotú

Prcrlt56do perfodo

Ost oi gans 0,06 o,o1 o,00t6 {,ot -t(xr,0096

11 719 384t4 100,r!@ú lt 305 119,62 r00J096 ,la256,72 3,669r

Cagtos sobre lnvesllmentos wrs Yi an4 Vadatão Vadação Í
43186q84 too,009ó 402 974,98 tüt00tó 28894,3€ 7,t7*

t rdú9oÍlmpüld.d€

Prrdú goÍ ÊdulõÊtd€160 Etot

Total it31869,8d torl(xrra tc2E asa 100,rx19ú 28 894,86 7,t7r6
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Não foram registados gastos não operacionais. (cfr. quadro infra ns 5).

6ôitos Flnanelros 2025 ti 2124 t6 vôriãcão %

Gartor poÍluaor e offi ên€Rg 54,69 1fi',00t6 .s4,59 .10o,@x

Total o0096 5469 too,qr9ú "s4,69 .lqt(xr96

Quadro n,e 5 - Estrutura de Gastos não operacionais

Rendi me ntos o perociono is

No ano económico de 2O25, os rendimentos operacionais resultantes dos

movimentos contabilizados, totalizaram um montante de 12.101.077,53 EUR.

Rendlmentos opêÍsclonals 2o.2t 2í,24 % vnÍiECão Vnrlacâo 96

lmp6t6 dnÍibllÉs € tôxô5 t5 113,48 o,t2'9ó 15 645,65 0,r3t6 -532,17 -3,4096

Vctrd*

Pr6tôÉs de *Ívlç6 e onessõs 112 690,12 03316 r$ 50129 1,0196 -6611,17 -5,5496

Uaúóc rc lnvmtárls dô píoducão

f6È€lÀ6 !iõ ô pnipÍla sddade

11 903 255,42 98,37ró tl 523 843,55 97,83'6 379 41t,81 3,2916

Ottor mdlmolos 70018,51 0,58ró 120 643.31 1,02% -50 62dgr "41,96t6

lw, dMdfldor e ouüw rcndlmut6 simihÍs

Íotal 12 tol 0t,Ít rl Trlt4:t3Áo Í10,009É 32L6É,a,r3 Ll3*

Quodro n.e 6 - Estrutura de Rendimentos Operacionais

Entre os rendimentos operacionais, a categoria de maior destaque foi a de

transferências corrcntcs c subsídios à exploração obtidos, que ascendeu o valor de

LL.903.255,42 EUR, correspondendo a cerca de 98,37o/o do total dos rendimentos

operacionais.

Os restantes proveitos assumem uma expressão ínfima no cômputo do total dos

proveitos. Destaca-se a categoria de prestações de serviços e concessões no montante

de 1L2.690,L2 EUR com um peso de cerca de 0,93o/o, seguida de outros rendimentos no

montante de 70.018,51 EUR correspondendo a cerca de O,58o/o, seguida de impostos,

contribuições e taxas no montante de 15.113,48 EUR com um peso aproximadamente

deO,I2To, (cfr. quadro n.e 6).
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Finoncio mento do otividade

Em 2025 não foram observados gastos nem rendimentos associados ao

financiamento da exploração da atividade, facto que se aceita atendendo às limitações

colocadas ao nível do endividamento público e às restrições impostas pelas regras da

execução orçamental a que as instituições publicas estão sujeitas.

Apu ramento dos Resulta dos

Quodro n,e 7 - Apuramento de Resultado

olmensão

üquld.t

R€oÈdtldõde

ÁÍúdãde

flrânelft

Quod ro n.e I - I nd icadores económ ico-fi na ncei ros
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fndl6dor formuL dê.álillo 2025 z'24 Vü tó

Uqúldd Cqôt
att6@rcntÉ lou ç) / Pt5tl@ (orcnte {ou cP),sendo qua:

AtlF aor€nE . lnwntáílor + Cr&ltos de CuÍg pía.o +

Dlsponlbllldadcr
r,?8 L89 {tg

üaolìtu n.dúrltr A116 aômnlê - lívãntárìôs ,rpãiç16 rôr.nrê lô, Õt 176 !s g

opo o,0o €{ta

M..aêm õMa / Volüfre dê N.8ó<lo5 . lOí1, ..ndo que; M.Ìgêm brub .
veodas- ogto dlr frêcôdoilar vendid!3 e màtéíls @.Eumlda5

0,E o,9l 3$

R6rümd.dê 6 9àdnúnb lfrüítu tmò ì{4 .tte
ResulË(ros ooe6cionrl3 fÊôln /Árirc. Im ti_l* [* -1*
Yolumè dê Ndóc16, Atlw q-s* t28 d
hldô Mbíô lÀv.nlírlô</ $ldô 6adlô o!.b d.. É6dr< . l6t

ildo MÍd6dÉ RdlúffiÍPMit

Lte Médlo dê engü.ru OMP,. PÉlmr çr8il r ïcÍrtb ê B0.6 SllaÍo mèdlo ÍFgrneedo.€s + tohnêdorer lnobilitãdol /
Sãldómédlâl&mbã.{ FSÊ.^dol€l.lôdálnôhlllràdôì.!65

bbâblildúê 89.299ú .t3x
g* sru* .lffi

asslw/Atiw 56-239a 9Z&l* ü

Página 23de27



i

û
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Demonstroção de Resultados
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Situação Financeira

Balanço
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Lonçomentos de obertura do exercícío

No âmbito da aplicação do novo normativo contabilístico SNC-AP, as primeiras

demonstrações financeiras foram preparadas de forma comparativa de acordo com as

NCP relevantes, utilizando os modelos emanados no Manual de lmplementação.

3.3 PRoposrA DE ApLtcAçÃo DE REsurrADos

O resultado líquido do exercício apresenta um montante de -50.L74,65 EUR, face

ao resultado líquido obtido, o Conselho Administrativo propõe a afetação deste

resultado à conta de Resultados Transitados.

Machico, 25 de março de 2026

O Conselho Administrativo

Página 27 de27




